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1 INTRODUÇÃO


Com o surgimento dos novos blocos econômicos, a movimentação financeira mundial e a Terceira Revolução Industrial, pode-se notar a reorganização que está ocorrendo na economia mundial. 

A própria globalização força a formação de blocos econômicos para tornar os custos mais baratos e tornar os países mais fortes e competitivos frente a essa competição desenfreada dos dias atuais, pois, ao se consolidarem, os Blocos Econômicos substituem a concorrência entre nações pela concorrência entre regiões. Ou seja, fazendo parte de um Bloco Econômico, o país tem a possibilidade de aumentar seu mercado consumidor e ainda tem maiores chances de participação na economia mundial.


Os blocos econômicos são formados por diversos países que, associados economicamente, têm como objetivo garantir mercados e se fortalecer nas negociações internacionais.


As associações econômicas que têm dado origem aos “megablocos” são formadas de maneira gradual, pois os países que dela querem fazer parte deverão, primeiramente, realizar ajuste em suas leis, com o objetivo de unificar procedimentos.


Os Blocos Econômicos classificam-se em zona de livre comércio, união aduaneira, mercado comum e união econômica e monetária. A proposta da ALCA (Área de Livre Comércio das Américas), é criar uma "zona de livre comércio", eliminando as barreiras alfandegárias entre os 34 países americanos, exceto Cuba.


O fato é que as negociações da ALCA chegam a um momento crucial. Quem é contra o acordo afirma que a ALCA será um componente essencial do projeto hegemonista dos EUA, tendo como objetivo ampliar o domínio econômico, político, social e cultural dos EUA no sofrido continente latino-americano, e que o Brasil não pode correr o risco de, em nome de tentar ampliar o acesso ao mercado dos EUA, fazer concessões em áreas estratégicas para o desenvolvimento nacional. Já quem defende a criação da ALCA, afirma que é preciso “explorar o potencial de aproximação ditado pela globalização” e que não se deve “misturar questões de comércio com ideologia”.

2 O PROCESSO PREPARATÓRIO (HISTÓRICO)

Em 1990, o Presidente dos Estados Unidos, George Bush, lançou a " Iniciativa para as Américas", que visava ao aprofundamento das relações daquele país com a América Latina, que assim voltava a figurar entre as prioridades de política externa dos Estados Unidos. Na época constavam como pontos importantes da Iniciativa as questões dos investimentos, da dívida externa e do comércio. Nasceu naquela ocasião a idéia de constituir uma área de livre comércio do Alasca à Terra do Fogo.

Este projeto foi retomado pelo sucessor de Bush, Bill Clinton, que chamou os países do hemisfério para uma Reunião de Chefes de Estado e de Governo em Miami. Assim, em 10 de dezembro de 1994, ocorreu em Miami a Reunião de Cúpula das Américas, reunindo chefes de Estado de 34 países do continente, exceto Cuba, que decidiram dar início à constituição da Área de Livre Comércio das Américas (ALCA), na qual seriam eliminadas progressivamente as barreiras ao comércio e ao investimento. Eles acordaram que as negociações referentes a esse acordo serão concluídas até o ano 2005 e comprometeram-se também a alcançar progressos substanciais no estabelecimento da ALCA até o ano 2000. Os chefes de Estado e de Governo incumbiram ainda seus Ministros Responsáveis por Comércio de adotar uma série de medidas iniciais concretas com vistas à conformação da ALCA. Suas decisões com relação a essas medidas constam da Declaração de Princípios e do Plano de Ação da Cúpula de Miami. 

O documento oficial que saiu deste encontro contém uma Declaração de Princípios e um Plano de Ação. Na Declaração de Princípios, os países se propõem a um pacto pela preservação e fortalecimento da democracia, promoção da prosperidade, erradicação da pobreza e da discriminação, desenvolvimento sustentável e conservação do meio ambiente. Para o cumprimento das diretrizes contidas na Declaração de Princípios, os países ali representados elaboraram um Plano de Ação para cada um dos temas acima citados, onde também aparecem os passos a serem dados para a formação da ALCA, inclusive com um cronograma inicial para os trabalhos.

Durante a fase preparatória (1994 –1998), os 34 Ministros Responsáveis por comércio estabeleceram 11 grupos de trabalho para identificar e examinar as medidas relacionadas com o comércio em suas respectivas áreas com vistas a definir os possíveis enfoques das negociações. Os resultados do trabalho preparatório dos referidos grupos foram disponibilizados para o público. Quatro reuniões ministeriais foram realizadas nessa fase preparatória: a primeira, em junho de 1995 em Denver (EUA); a segunda em março de 1996 em Cartagena, Colômbia; a terceira em maio de 1997 em Belo Horizonte, Brasil; e a quarta em março de 1998 em São José, Costa Rica.

Na Declaração de São José, os Ministros estabeleceram a estrutura das negociações, acordaram os princípios e os objetivos gerais para orientar as negociações e recomendaram aos Chefes de Estado e de Governo que iniciassem as negociações formais sobre a ALCA.

Em maio de 1997 o Brasil foi sede de uma Reunião Ministerial (Reunião Ministerial de Belo Horizonte). Nesta reunião foram examinados os resultados do programa de trabalho acordado nas Reuniões anteriores e o progresso substancial da liberalização do comércio no hemisfério desde a Cúpula de Miami. Acordou-se que as negociações da ALCA começariam a partir da Reunião de Santiago, que se realizaria em abril de 1998, e que na reunião de São José da Costa Rica seriam estabelecidos os objetivos, enfoques, estruturas e localização das negociações. Reafirmou-se princípios negociadores como o empreendimento único, a decisão por consenso, a coexistência com outros acordos regionais, a compatibilidade com os dispositivos da OMC e a possibilidade dos países negociarem isoladamente ou como bloco de que façam parte.
As negociações da ALCA foram oficialmente lançadas em abril de 1998 na II Cúpula das Américas, em Santiago, Chile. Os Chefes de Estado e de Governo participantes deste evento estabeleceram que o processo de negociações da ALCA seria equilibrado, amplo e congruente com a OMC e constituiria um compromisso único. Também concordaram que o processo de negociação seria transparente e levaria em conta as diferenças nos níveis de desenvolvimento e tamanho das economias das Américas a fim de facilitar a plena participação de todos os países. Além disso, acordaram que as negociações deveriam visar e contribuir para elevar os níveis de vida, melhorar as condições de trabalho dos povos das Américas e proteger melhor o meio-ambiente. Finalmente, definiram a estrutura sobre a qual seriam conduzidas as negociações. 

2.1 AVANÇO DAS NEGOCIAÇÕES

A Quinta Reunião Ministerial – a primeira desde o lançamento oficial das negociações – foi realizada em Toronto, Canadá, em novembro de 1999. Nessa reunião, os Ministros instruíram os Grupos de Negociação a preparar uma minuta dos respectivos capítulos a ser apresentada na Sexta Reunião Ministerial. Foi solicitado aos grupos responsáveis por acesso a mercados que discutissem as modalidades e procedimentos para as negociações nas suas respectivas áreas. Os Ministros também aprovaram várias medidas de facilitação de negócios designadas a propiciar o intercâmbio comercial do Hemisfério. Essas medidas, incluídas dos Anexos da Declaração Ministerial, concentraram-se nas áreas de procedimentos aduaneiros maior transparência.

Na Sexta Reunião Ministerial, realizada em Buenos Aires em abril de 2001, uma série de importantes decisões foi tomada com relação às negociações sobre a ALCA. Os Ministros receberam dos Grupos de Negociação a minuta do acordo da ALCA e, em uma decisão sem precedentes destinada a aumentar a transparência do processo, acordaram tornar público esse documento. Foi criado o Comitê Técnico de Assuntos Institucionais com o propósito de decidir sobre a estrutura geral do Acordo da ALCA (aspectos gerais e institucionais). Os Ministros também destacaram a necessidade de promover o diálogo com a sociedade civil e determinaram ao Comitê de Representantes Governamentais sobre a participação da sociedade civil que enviasse aos Grupos de Negociação as contribuições apresentadas pela sociedade civil em resposta ao Convite Público, no que se refere a seus temas respectivos, assim como aquelas relacionadas com o processo da ALCA em geral. Os Ministros reiteraram a importância da prestação da assistência técnica às economias menores a fim de facilitar sua participação na ALCA.

A III Cúpula das Américas foi realizada na cidade de Québec de 20 a 22 de abril de 2001. Nesse encontro, os Chefes de Estado e de Governo endossaram a decisão dos Ministros de tornar pública, rapidamente, a minuta do Acordo da ALCA nos quatro idiomas oficiais. O Acordo foi publicado na página eletrônica oficial da ALCA em 3 de julho de 2001.

Além disso, foram fixados prazos para a conclusão e implementação do Acordo da ALCA. As negociações do Acordo deverão ser concluídas em janeiro de 2005 para buscar sua entrada em vigor o quanto antes, até, no máximo, dezembro de 2005.

A pedido dos Ministros Responsáveis por Comércio, as recomendações relativas aos métodos e modalidades para as negociações foram submetidas até 1º de abril de 2002, e as negociações sobre acesso a mercados se iniciaram em 15 de maio de 2002. Os princípios e diretrizes sobre essas negociações estão estabelecidos no documento “Métodos e Modalidades para a Negociação”. 

Durante a Sétima Reunião Ministerial da ALCA, realizada em 1º de novembro de 2002 em Quito, Equador, os Ministros adotaram várias medidas para dinamizar as negociações. Entre outros aspectos, eles confirmaram o calendário para o intercâmbio das ofertas iniciais de acesso a mercados, fixaram os prazos em que as novas minutas do Acordo da ALCA deverão estar concluídas, orientaram algumas das entidades da ALCA na solução de questões de suas negociações e disponibilizaram imediatamente a 2ª minuta do Acordo da ALCA na página eletrônica oficial da ALCA nos quatro idiomas oficiais. Os Ministros também tornaram público o documento do Comitê de Negociações Comerciais sobre as Pautas ou Diretrizes para o Tratamento das Diferenças nos níveis de Desenvolvimento e Tamanho das Economias.

Em Quito, os Ministros deram um importante passo para tratar das necessidades das economias menores e menos desenvolvidas da região ao aprovar o Programa de Cooperação Hemisférica (PCH), destinado a desenvolver a capacidade dos países que buscam assistência para participar das negociações, implementar seus compromissos comerciais, enfrentar os desafios da integração hemisférica e elevar ao máximo os benefícios da referida integração. O Comitê de Negociações Comerciais (CNC), apoiado pelo Grupo Consultivo sobre Economias Menores (GCEM), foi incumbido de supervisionar o PCH. Nesse contexto, os Ministros instruíram o CNC a que, com o apoio do Comitê Tripartite, facilitasse a realização de reuniões do GCEM, convidando funcionários envolvidos com as áreas de desenvolvimento e finanças, instituições financeiras internacionais, organismos internacionais e entidades privadas interessadas com a finalidade de analisar o financiamento e a implementação de PCH, e informasse as ações empreendidas nesse sentido á próxima reunião ministerial.

Em Quito, os Ministros confirmaram o calendário estabelecidos pelo CNC para o intercâmbio das ofertas iniciais das negociações relacionadas com acesso a mercados entre 15 de dezembro de 2002 e 15 de fevereiro de 2003 para a revisão das ofertas e a apresentação de pedidos de melhoria das ofertas entre 16 de fevereiro e 15 de junho de 2003, e para o início da apresentação das ofertas revisadas, a partir de 15 de julho de 2003, ao que se seguiriam as negociações ulteriores sobre as melhorias. A Declaração Ministerial de Quito também instruiu os Grupos de Negociações no sentido de lograr consenso sobre o maior número possível de temas em cada uma das minutas de capítulo do Acordo da ALCA e apresentar uma nova versão dos capítulos ao CNC, o mais tardar, até oito semanas da Reunião Ministerial de novembro de 2003.

Os Ministros reiteraram ainda a necessidade de uma crescente participação da sociedade civil no processo da ALCA e instaram todos os países do Hemisfério a fortalecer e aprofundar seus processos de consulta com a sociedade civil no plano nacional. Ademais, os Ministros aconselharam que se convoquem eventos da sociedade civil, paralelamente às reuniões ministeriais e vice-ministeriais, bem como a que se organizem seminários regionais e nacionais relacionados com o processo de conformação da ALCA. Também instruíram o Comitê de Representantes Governamentais sobre a Participação da Sociedade Civil no sentido de propiciar um processo de comunicação, em ambas as vias, crescente e sustentado com a sociedade civil com vistas a identificar e estimular o uso das melhores práticas na divulgação e nas consultas com a sociedade civil e publicar, na página eletrônica oficial da ALCA, o seu 3 º relatório, que apresenta um histórico sobre as atividades do Comitê, assim como uma variedade de contribuições recebidas durante esta fase de negociações.

A fase final das negociações da ALCA será conduzida sob a co-presidência do Brasil e dos Estados Unidos, devendo ser realizada duas reuniões dos Ministros Responsáveis por Comércio, uma em novembro de 2003, em Miami, Estados Unidos, e outra em 2004, no Brasil.

3 ALCA SOCIAL

3.1 DECLARAÇÂO DE SÂO JOSÉ

Elaborada na quarta reunião dos ministros que representam os países da ALCA, que ocorreu no mês de março de 1998, na cidade de São José, Costa Rica. Essa declaração faz parte do processo preparatório da ALCA.

Após a Cúpula das Américas realizada em Miami, Estados Unidos, em 1994, os Chefes de Estado das 34 democracias da região decidiram criar a Área de Livre Comércio das Américas (ALCA). Antes que barreiras comerciais e alfandegárias sejam progressivamente eliminadas, estes chefes encarregaram seus ministros de Comércio a adotarem uma série de procedimentos iniciais, com a intenção de dar as diretrizes para a concretização da ALCA.

Durante esse período, de 1994 a 1998, chamado de processo preparatória, os 34 ministros dividiram-se em  12 grupos de trabalho para identificar as medidas relacionadas com o comércio em suas respectivas áreas, com vistas a definir os possíveis enfoques das negociações entre os países. Durante essa fase preparatória 4 reuniões foram realizadas. A primeira, em junho de 1995, em Denver, Estados Unidos; a segunda, em março de 1996, em Cartagena, Colômbia; a terceira, em maio de 1997, em Belo Horizonte, Brasil; e a quarta, em março de 1998, em São José, Costa Rica.


Foi na quarta reunião ministerial, que a Declaração de São José foi elaborada. A importância de tal declaração se deve ao fato, dela, entre outras coisas, traçar os objetivos gerais da ALCA. E entre esses objetivos, a ALCA pretende que ocorram melhorias sociais para os habitantes dos países das Américas.

Nesta declaração, a ALCA garante que irá: “Promover a prosperidade mediante crescente integração econômica e livre comércio entre os países do hemisfério como fatores-chave para elevar o nível de vida, melhorar as condições de trabalho dos povos das Américas e melhor proteger o meio ambiente.”  


Logo, há entre os objetivos da ALCA uma certa  preocupação com a melhoria da realidade social dos países da América. Segundo as diretrizes traçadas pelos ministros a integração econômica e o comércio deverão possibilitar melhoras na condições de vida e de trabalho da população. A expectativa é que tal objetivo se concretize  não sendo desviado por interesses econômicos ou políticos.
3.2 EXEMPLO DO MÉXICO NO NAFTA

Para analisar quais as possíveis conseqüências  sociais  que a ALCA acarretará com sua efetiva concretização na sociedade brasileira. É interessante fazer uma análise sobre o que está ocorrendo no NAFTA(Tratado de Livre Comércio da América do Norte), composto por EUA, Canadá e México, visto que para alguns autores a ALCA será uma extensão do que hoje é o NAFTA.


Desta forma, para evitar um debate meramente teórico sobre as possíveis conseqüências sociais da ALCA no Brasil, é conveniente tomar como exemplo o México, país que apresenta certos traços de semelhança, tanto econômica, quanto social com o Brasil. 

Em oito anos de vigência do NAFTA, o México apresentou um surpreendente crescimento. Aumentaram os investimentos estrangeiros, de 6 bilhões para 11 bilhões de dólares por ano. Com as novas indústrias foram criados 6 milhões e duzentos mil novos empregos, as exportações mexicanas cresceram neste período tornando o México a oitava potência exportadora. Enfim, ao longo destes anos, verificou-se um aumento anual de 1,75% do PIB.


Porém, estes dados obscurecem aspectos trágicos da realidade mexicana. Que ao serem confrontados com estes dados, revelam que este tratado comercial, não visa um crescimento econômico pleno da nação, mas que  pretende beneficiar apenas os interesses das grandes corporações, que ao se instalarem no país aproveitam-se da barata mão-de-obra do trabalhador local, visando um aumento  dos lucros na exportação.


Os empregos criados com as novas indústrias são insuficientes para suprir o número de empregos perdidos com a falência de inúmeras pequenas indústrias nacionais, incapacitadas de enfrentarem a concorrência estrangeira. Assim como a diminuição dos componentes produzidos no México, visto que as transnacionais importam quase todos os seus implementos. Além disso, 48% dos empregos não cumprem com obrigações legais, em conseqüência da flexibilização das leis trabalhistas, trazendo sérios danos sociais ao trabalhador.


Neste período, verificou-se uma violenta desnacionalização da indústria mexicana. Antes os produtos exportados tinham um índice de 91% de nacionalização. Agora este índice baixou para 37%. Algumas destas indústrias estrangeiras possuem apenas 2,8% de componentes nacionais. E' muito pouco mexicano o que o México exporta. Sendo assim, apesar de ter aumentado em três vezes as exportações, o México acumulou um déficit de trinta e oito bilhões de dólares em importações. Isto é, às custas do México, as corporações lucram bem, tanto com as exportações dos seus produtos como com a importação dos componentes, ignorando a situação do povo mexicano. 

 
De maneira geral, a população do México esta empobrecendo, os salários vem diminuindo, o número de pessoas que vivem abaixo da linhada pobreza esta se acentuando,  enquanto as grandes corporações faturam alto com a exploração destes trabalhadores desamparados. 

Desta forma ao analisar a situação do México conclui-se que leituras distintas podem ser feitas sobre a atual situação do México dentro do NAFTA: Um país em pleno desenvolvimento, que vem crescendo economicamente ou um pais economicamente dependente com uma população cada vez mais miserável. Cabe às autoridades brasileiras e dos demais países subdesenvolvidos  das Américas considerarem esse exemplo, no momento em que optarem pela concretização ou não da ALCA. Pelo menos, para que se efetivada a condição deste bloco econômico, os erros que ocorreram com o México não se repitam.

3.3 A ALCA E SUAS REPERCUSSÕES SOCIAIS


É certo que a ALCA é um assunto de enorme relevância para a sociedade brasileira. Com efeito, inúmeras entidades, instituições e movimentos sociais vêm manifestando-se sobre o assunto e exigindo a participação da sociedade brasileira, no sentido de que esta conheça os impactos da ALCA.


Para isso, foi realizado um plebiscito em aproximadamente 3.900 municípios, o qual foi organizado pela Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), a Central Única dos Trabalhadores (CUT), o Movimento Sem-Terra (MST) entre outras entidades.


No referido plebiscito, constavam três perguntas: O Brasil deve assinar o acordo da ALCA? Você aprova a permanência ou não do Brasil nas negociações para formar o bloco econômico das Américas? Você é a favor da cessão da base de Alcântara para os Estados Unidos?


Analisando-se os resultados, nota-se que a grande maioria dos votantes (eram aproximadamente 10.200.000), concordam com as idéias defendidas pelas entidades organizadoras. Essas entidades retro-mencionadas são radicalmente contra a participação do Brasil na ALCA.


Para a primeira pergunta, apenas 1% foi favorável à adesão do País na Área de Livre Comércio das Américas. Na segunda questão, 96% são favoráveis a suspensão das negociações do bloco. No último questionamento, 99% são contrários a cessão da base militar de Alcântara para os americanos.


É necessário verificar que para a Central Única dos Trabalhadores, a ALCA iria interferir na soberania do Brasil, a qual é a essência da independência do país. 


Para eles, os Estados Unidos estão interessados em dominar toda a região através da assinatura do acordo, o qual permitiria um controle comercial e financeiro da América.


Os membros da CUT defendem ainda que a inserção do Brasil na ALCA acarretaria um aumento no desemprego dada a concorrência com outras empresas estrangeiras, as brasileiras iriam fechar as portas.


Eles acreditam também que os salários serão reduzidos, devido a concorrência dos países para instalarem indústrias em locais com mão-de-obra barata. Falam também que o controle sobre a Amazônia e sobre as águas brasileiras ficam ameaçados com a ALCA.


Enfim, para esta entidade, a ALCA representa uma crescente dependência econômica externa e uma forma de re-colonizar política, militar e economicamente o continente americano, tendo nos Estados Unidos os detentores do poder.


Aqueles que defendem o acordo, acreditam no aumento do grau de desenvolvimento, fruto do crescimento econômico e na melhoria das condições de vida.


No entanto, devido a falta de estudos e informações e também, a falta de transparência nas negociações do acordo, fica difícil a situação da sociedade.


A população não tem as informações necessárias para saber se a inserção do Brasil na ALCA será positiva ou negativa.


Exatamente por isso é que tem se desenvolvido uma campanha para a realização de um plebiscito nacional em 2004.


O plebiscito é uma maneira democrática que garante a parte do povo nas decisões as quais interferem no seu destino.


O Partido dos trabalhadores aprovou uma resolução em 2003 para a realização do plebiscito oficial, atendendo assim, aos anseios de movimentos sociais e também civis.

3.4 COMO A IGREJA DO BRASIL SE POSICIONA PERANTE O ACORDO COM A      ALCA

A Igreja diz que é contra o acordo com a ALCA, porque na opinião dos bispos,  concordar com uma organização comandada por um país que através de seu governo, é considerado o que mais matou seres humanos nas últimas dezenas de anos, o que mais produz e o que mais vende armas, o que implanta bases militares onde bem entende, é impossível pensar nesse acordo, diz o Padre Luiz Bassegio.

É neste contexto que se realiza o Plebiscito sobre a ALCA nos países das Américas e do Caribe. No caso do Brasil, o Plebiscito exige, além de elevar o nível de consciência do povo, organizar a população, discutir um projeto popular e barrar a ALCA, que o governo organize um Plebiscito oficial a fim de que o nosso povo decida se quer ou não a ALCA.

A CNBB – Conferência Nacional dos Bispos do Brasil, alerta sobre esta ameaça, dizendo que a potência hoje hegemônica no mundo vem pressionando o nosso país a aderir ao projeto da ALCA que ameaça aumentar a submissão do Brasil e de toda a América Latina aos interesses da economia dos EUA.

Os bispos do Canadá alertam também sobre o perigo que a organização apresenta: “Do modo como está pensada, ela afeta a condição soberana dos Estados, traz prejuízos ao meio ambiente e dificulta a participação democrática do povo nos atos do governo. Quem observa com preocupação o processo da ALCA, o descreve como o tratado de comércio e de investimentos mais avassalador da história. Sérios indícios deixam entrever de que forma o comércio e os investimentos poderiam se desligar de qualquer forma de controle de cidadania e da autoridade dos governos legitimamente eleitos, deixando às corporações transnacionais e aos tribunais comerciais o poder de operar de forma independente e secreta.

Outro exemplo de ameaça à nossa soberania, é o recente acordo Brasil / EUA sobre a base para lançamentos de foguetes em Alcântara, no Estado do Maranhão. O ex – presidente Fernando Henrique Cardoso teve que assinar alguns artigos onde o governo brasileiro não poderá usar os recursos provindos do uso da Base de Alcântara em programas de desenvolvimento tecnológico de uso de foguetes ou veículos aéreos. O governo dos EUA poderá adotar unilateralmente medidas que prevaleçam sobre os termos do acordo; o acesso aos veículos de lançamento estacionados na base será controlados 24 horas por dia, pelas autoridades norte-americanas e a entrada só será permitida as pessoas portadoras de crachá fornecidos por essas autoridades; inspetores norte-americanos poderão realizar inspeções  sem aviso prévio às autoridades brasileiras; a alfândega brasileira será proibida de revistar e inspecionar qualquer remessa de material norte-americano à base de Alcântara; o governo brasileiro deverá recuperar imediatamente os escombros dos foguetes caídos no mar ou em seu território e entregá-los ao governo americano sem fotografá-los ou estuda-los.

Neste contexto mundial, visualiza-se a necessidade de nosso país definir um projeto nacional próprio. É importante também reforçar iniciativas que mobilizem a sociedade civil a tomar consciência da realidade e lutar por sua soberania, como o Plebiscito sobre a ALCA, ocorrido no Brasil.  

4 ALCA JURÍDICA

4.1 AS DIFICULDADES JURÍDICAS PARA A IMPLEMENTAÇÃO DA ALCA

1 - A igualdade entre Estados

O art. 4º da nossa Constituição estabelece os princípios pelos quais o Brasil deverá reger-se em suas relações internacionais; dentre esses princípios destacam-se: a igualdade entre os Estados (V) e a independência nacional(I). "Qualquer tratado internacional que venha a ser assinado não pode abdicar da independência nacional nem desrespeitar a igualdade entre Estados, o que nos levaria a exigir absoluta igualdade de tratamento na ALCA".

A primeira dificuldade na negociação para a formação da ALCA, portanto, seria exigir dos Estados Unidos a queda das barreiras referentes aos produtos brasileiros. E isto parece impossível porque o Congresso Norte-Americano, pela voz de diversos dos seus membros, tem dito que a sua função é proteger os produtores americanos.

A inclusão do princípio da igualdade entre os Estados como orientador da política externa brasileira visou estabelecer uma coerência lógica entre os comportamentos interno e externo dos nossos poderes públicos. Sabemos que a nossa Constituição atual dá uma relevância especial ao princípio da isonomia. Hoje, figurando o seu enunciado no caput do art. 5º, como primeira afirmação a inspirar todos os incisos que lhe seguem, a igualdade é a causa de direitos e garantias. Por conseguinte, tendo o princípio da igualdade como núcleo de toda a nossa principiologia constitucional, e sendo cláusula pétrea (art. 60, IV), a igualdade entre os Estados também terá status de cláusula pétrea, pois, ainda que não estivesse expresso, decorreria logicamente de todo o nosso sistema constitucional.

Portanto, enquanto não caírem as barreiras sobre os nossos produtos de exportação, não haverá possibilidade constitucional de se firmar o tratado da ALCA.

E além disso, as disposições do tratado terão de ser isonômicas. Não poderá haver qualquer limitação para uma parte, sem que haja igual limitação para outra.

Havendo, poder-se-á impugnar a cláusula perante o Judiciário brasileiro, uma vez que o tratado ingressa no sistema judiciário nacional de cada Estado parte, e assim, os juízes poderão garantir-lhe ou negar-lhe vigência, tal qual fazem com as normas jurídicas de produção interna.

No que tange ao Judiciário, não deve ser esquecido o inciso XXXV, do art. 5º, que veda à lei excluir da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito e, se o tratado passa a integrar o direito interno, como vimos, poderá ser impugnado. As disposições do art. 5º são cláusulas pétreas; portanto, não poderão ser modificadas nem por emendas constitucionais e muito menos por tratados.

2 - O mercado interno como patrimônio nacional.

Diz o art. 219 da Constituição que "o mercado interno integra o patrimônio nacional e será incentivado de modo a viabilizar o desenvolvimento cultural e sócio-econômico, o bem-estar da população e a autonomia tecnológica do País, nos termos da lei federal". 

O art. 219 está colocado no Capitulo IV (Da Ciência e Tecnologia), do Título VIII (Da Ordem Social). Isto significa que o mercado interno deve ser prioritariamente favorecido no que diga respeito ao progresso cientifico e tecnológico. Compete à lei federal definir o modo de viabilizar o desenvolvimento cultural (sendo cultura entendida como conjunto de elementos que fazem parte de uma época ou de uma civilização). 

O mercado interno é, de conseguinte, um patrimônio inalienável da nação brasileira e é obrigação dos Poderes Públicos incentivar o seu desenvolvimento e conferir-lhe autonomia tecnológica. Com isto, fica vedada qualquer cláusula em tratado que impeça a transferência de tecnologia.

3 - A integração da América Latina como meta preferencial

O fato de o mercado interno ser patrimônio nacional não impede a integração do Brasil com o restante da América Latina. É que o parágrafo único do art. 4º diz claramente que "a República Federativa do Brasil buscará a integração econômica, política, social e cultural dos povos da América Latina, visando à formação de uma comunidade latino-americana de nações". 

“Não só no Brasil, mas também nas Constituições do Peru, Argentina e outros, está previsto o objetivo de se formar uma unidade latino-americana. A ALCA acabaria com essa possível integração”.

4.2 A QUESTÃO DA SOBERANIA

Todo Estado é soberano, salvo os Estados-membros de uma federação que abdicam de parte de sua soberania, pois não possuem personalidade de direito internacional. Abdicam também de uma parcela da sua soberania interna, pois estão totalmente submetidos à Constituição Federal. Esta submissão envolve, da mesma forma a União (que é personalidade de direito interno, faz parte da ordem jurídica parcial central), como a República Federativa do Brasil (que é personalidade de direito internacional e faz parte da ordem jurídica total).

Assim sendo, temos de concluir que a soberania está depositada na ordem jurídica total, que se exterioriza em seu grau máximo na Constituição Federal. E esta é clara ao definir que entre nós "todo poder emana do povo". Sendo assim só o povo pode abdicar da soberania.

Na questão presente, sem uma manifestação popular convocada, nos termos do art. 49, XV, da Constituição, seria impossível a assinatura de um tratado com um Estado que não seja latino-americano, a não ser que se trate de meros acordos comerciais, e ainda assim com respeito absoluto à igualdade entre as partes.

Tanto assim, que alguns Juristas acreditam que a adesão à ALCA afronta a Constituição, porque  o acordo pode provocar um  impacto sobre a soberania dos países latino-americanos. Embora se reconheça que a soberania já venha sendo limitada com a formação de blocos regionais, acredita-se que a limitação de soberania nesses pactos é recíproca, em que se "frutifica uma integração autêntica, cultural, comercial, econômica e política". 

Além de tudo isso, é necessário analisar qual o impacto que a ALCA traria para o Sistema Jurídico brasileiro. Devemos considerar que uma característica do mundo atual é a da tentativa de estabelecimento de padrões globais, inclusive no campo normativo. Estes padrões se almejam para facilitar as movimentações dos fatores produtivos, unificando procedimentos e permitindo que o movimento de integração global prossiga no âmbito econômico. Com isso, é afetado o universo jurídico, tendo em vista a exigência de novas regras para as atividades econômicas. Dessa forma, o direito é fator de facilitação – ou obstáculo -  do comércio, além de um elemento de organização social que dá estabilidade ao projeto integracionista.

Como resultante dessa pragmática, podemos dizer que a cultura jurídica tende a se descaracterizar, levando à criação de um modo de pensar único, em geral o de quem detém a hegemonia. Alguns autores apontam este fenômeno no Nafta, e por isto a proposta normativa contida neste tratado - que abrange desde regras aduaneiras até as de investimentos, passando por medidas de defesa econômica, limitações ao poder normativo dos Estados e mecanismos de solução de disputas entre outros temas - merece um exame, pelo impacto que pode ter sobre o Brasil, na eventualidade da ALCA vir a se concretiza

5 ALCA POLÍTICA

O  que se pretende com a criação da ALCA é muito mais do que livre comércio, pois inclui diversos temas e o nome ''livre comércio'' parece se referir apenas a tarifas e barreiras não-tarifárias. Desde a fase preparatória das negociações do bloco econômico, vários grupos de negociação foram criados e a partir da Declaração de São José, na qual os Ministros recomendaram o lançamento das negociações da ALCA, nove grupos de negociação (acesso a mercados; investimento; serviços; compras governamentais; solução de controvérsias; agricultura; propriedade intelectual; subsídios, antidumping e direitos compensatórios; e políticas de concorrência) e três comitês especiais (Comitê de Representantes Governamentais sobre a Participação da Sociedade Civil; Comitê Conjunto de Especialistas Governamentais e do Setor Privado em Comércio Eletrônico e o Grupo Consultivo sobre Economias Menores) foram estabelecidos. 

5.1 ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DAS NEGOCIAÇÕES DA ALCA 

Como todo órgão, seja ele jurídico, econômico ou grupo de negociações, deve este ser estruturado e organizado de maneia coesa, a fim de se obter o melhor resultado possível nas ações.


Com a ALCA não poderia ser diferente. Suas negociações são conduzidas sob uma estrutura definida por orientação de seus membros e que visa assegurar ampla representação geográfica dos países participantes. 


No entanto, a estrutura da ALCA configura-se de uma maneira flexível, prevendo o rodízio entre os países participantes, e ainda podendo e tendo a intenção de modificá-la no futuro, conforme as necessidades das negociações.


Por conveniência estabeleceu-se que as reuniões sejam feitas pelo menos uma vez a cada dezoito meses, sendo ainda amplamente possível reuniões entre esses períodos, se necessárias forem.


Para assegurar o bom andamento das negociações tem-se o Comitê de Negociações Comerciais (CNC), o qual tem a responsabilidade de orientar o trabalho dos grupos de negociação e de decidir sobre a estrutura geral do acordo e dos assuntos institucionais. Ao CNC se imputará a responsabilidade de assegurar a plena participação de todos os países no processo da ALCA, assegurando assim que os interesses de países com diferentes níveis de desenvolvimento sejam tratados em cada grupo de negociação. 

O CNC tem um Presidente e um Vice-Presidente para cada grupo de negociação. Essa presidência e vice-presidência é exercida em forma de rodízio realizado a cada dezoito meses aproximadamente.

Já os Ministros responsáveis pelo comércio exercem a supervisão e o gerenciamento das negociações. Eles também se reúnem a cada dezoito meses no país que detém a presidência da ALCA na época das reuniões.

Por fim tem-se os Vice-Ministros, os quais tem um papel chave nas negociações. São eles que orientam os demais grupos e comitês e decidem sobre os dois pontos supra citados: a estrutura geral do acordo e a participação de todos os países assegurando transparência nas relações

No que tange a organização da ALCA, foram criados nove grupos de negociação sobre: acesso a mercados; investimentos; serviços; compras governamentais; solução de controvérsias; agricultura; direitos de propriedade intelectual; subsídios; antidumping e medidas compensatórias; e políticas de concorrência. O Presidente e o Vice-Presidente de cada grupo é selecionado levando-se em consideração a necessidade de preservar o equilíbrio geográfico entre os países.

Três comissões e grupos tratam de questões relacionadas às negociações: o Grupo Consultivo sobre Economias Menores; o Comitê de Representantes Governamentais sobre a Participação da Sociedade Civil; e o Comitê Conjunto de Especialistas Governamentais e do Setor Privado em Comércio Eletrônico.

Além desses, foi criado o Comitê Técnico de Assuntos Institucionais para decidir sobre a estrutura geral do acordo da ALCA (aspectos gerais e institucionais). Finalmente, foi estabelecido um grupo ad hoc de especialistas para informar o CNC sobre a implementação das medidas de facilitação de negócios referentes a assuntos aduaneiros acordadas em Toronto.

O Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), a Organização dos Estados Americanos (OEA) e a Comissão Econômica para a América Latina e Caribe (CEPAL) formam o Comitê Tripartite, que proporciona apoio analítico, técnico e financeiro ao processo e mantém a página eletrônica oficial da ALCA. 

Por último mas não menos importante, relacionamos a Secretaria Administrativa da ALCA, sediada no mesmo local das reuniões dos grupos de negociação, e que presta apoio administrativo e logístico às negociações. Ela controla o arquivo oficial das negociações e fornece serviços de tradução e interpretação. A Secretaria é financiada por uma combinação de recursos locais e das instituições do Comitê Tripartite.

5.2 SOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIAS


Dentre os aspectos políticos a que são submetidos os processos de integração, dois deles são fundamentais para se determinar a escolha e a medida de eficácia dos sistemas de solução de controvérsias: o primeiro é considerar quais são os objetivos que as partes fixaram; o segundo, o impacto do ambiente sobre o projeto.


O objetivo das partes numa integração pode orientar-se por um desses modelos tradicionais, a saber: uma zona de livre comércio, uma zona aduaneira comum, um mercado comum, a união econômica e a confederação. Dependendo do modelo escolhido, fixam-se os parâmetros para a construção do seu mecanismo de solução de controvérsias.


Para atingir uma eficácia, dois fatores são de suma importância: a integração no projeto pelas partes, e a resposta adequada à situação que é vivida naquele momento pelo processo.

5.2.1 OS ESTADOS E SUAS CONTROVÉRSIAS


Faz-se mister saber que os Estados agem mais por interesses que por motivos ou razões de ordem moral. Até mesmo na defesa de teses de conteúdo ético, quase sempre há um propósito político nas entrelinhas.

Porém, assim como a vida das pessoas sofre influências externas, com o Estado não é diferente. Em face disso, é necessário que ocorram modificações para se adaptar aos impactos que as mudanças geram no ambiente econômico e geopolítico. Quando essas mudanças afetam direta ou indiretamente os interesses dos parceiros nos movimentos de integração surgem os conflitos de interesses.

Esses podem evoluir para divergências, de maior ou menor gravidade, e é aí que o modelo escolhido para a solução de controvérsias deve atuar.

5.2.2 OS TIPOS DE SANÇÕS


Independente do modelo de relação escolhido (uma zona de livre comércio, uma zona aduaneira comum, um mercado comum, a união econômica ou a confederação) é com base no direito internacional que as relações jurídicas irão se fundamentar.


Segundo esse direito, dois tipos de sanção podem ser impostas: jurídicas ou econômicas.


As sanções econômicas geram resultados mais relativos em face do ‘’poder’’ que cada estado possui. Por exemplo, uma sanção econômica aplicada a um estado de grande ‘’poder’’ tem pequena eficácia; porém uma sanção aplicada a um estado de pequeno ‘’poder’’ tem maiores eficácias.


Como a efetividade das sanções nem sempre é a mesma em todos os casos, a sanção econômica por si só não representa um progresso nem um meio definitivo para se solucionar uma disputa.


As sanção jurídicas por sua vez se caracterizam pela exclusão e pela condenação. Esta tem efeitos morais e jurídicos. Morais pela censura que se faz ao comportamento do Estado infrator. Jurídica pois o Estado infrator incorre numa responsabilidade internacional.


Entretanto os efeitos das sanções jurídicas também são relativos. O máximo efeito que ela pode gerar é a exclusão do infrator, ou seja, é como se o infrator não mais fizesse parte da organização, ficando assim privado dos benefícios, mas também das obrigações.


Pode-se dizer que a exclusão é uma vantagem aqueles Estados os quais já não possuem mais interesse em continuar nas negociações, sendo assim nada tem a perder com a exclusão. Por isso diz-se que os efeitos dessa sanção, assim como da econômica é relativo.

5.2.3 SOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIAS NA ALCA


Pouco ainda se discutiu a respeito das soluções de controvérsias no âmbito da ALCA. O que se sabe, e o que se espera, é que sejam mecanismos justos, transparentes e eficazes para a solução de controvérsias entre os países integrantes, tomando em conta, entre outros, o modelo básico supra apresentado e o Entendimento sobre as Regras e Procedimentos que Regem a Solução de Controvérsias, da OMC, afim de identificar meios para facilitar e fomentar o uso da arbitragem e outros mecanismos alternativos de solução para resolver disputas comerciais privadas na ALCA.

5.3 RELAÇÕES DA ALCA COM OS DEMAIS BLOCOS INTERNACIONAIS


O formato específico da integração que a ALCA deverá realizar no Hemisfério ainda é incerto. O único ponto que poderíamos apontar como certo é o que diz respeito as negociações, as quais devem estar concluídas até o ano de 2005. Porém essa foi uma previsão feita em 1994, e é mais que óbvio que desse período até hoje o mundo tem oscilado em várias incertezas, em todas as áreas, política, econômica, social, cultural, enfim, em tudo o que se possa relacionar.


Mesmo que as negociações não sejam concretizadas no prazo estabelecido, uma coisa é certa: já consolidou-se a percepção de que é certo e irreversível que as negociações irão continuar, seja qual for seu alcance futuro.


O que iremos explicitar nesse ponto é como os outros blocos internacionais (Mercosul, Ásia-Pacífico, União Européia e Nafta) tem reagido diante das expectativas de consolidação da ALCA.

5.3.1 A ALCA E O MERCOSUL


Mesmo com a efetividade da ALCA ainda indefinida, a tendência apontada pela posição norte-americana indica que as negociações deverão contemplar mais do que uma simples área de livre comércio. Tem-se a possibilidade de no futuro a ALCA transformar-se numa grande área de livre circulação do comércio e dos investimentos, na qual os agrupamentos regionais tenderiam a manter seus objetivos específicos.


Nesse sentido a ALCA poderia conviver harmoniosamente com o Mercosul, até porque este tende a cada vez mais aproximar os países da América do Sul, a ponto de incorporar novas dimensões, especialmente no que se refere à integração física, energética e na infra-estrutura. Sendo assim, a integração do Mercosul seria além do sentido especificamente econômico, mas visando uma integração regional e fronteiriça.


Mesmo que a ALCA venha a ser implementada já a partir de 2005, como era a expectativa inicial, sua integração mais aprofundada se daria gradualmente, cabendo ao Mercosul, nesse período, definir os pontos para sua própria consolidação, bem como de uma futura atuação conjunta.

5.3.2 A ALCA E A ÁSIA-PACÍFICO


Bem diferente da expectativa do Mercosul frente à ALCA, é a expectativa dos países asiáticos – para esta análise considera-se Cingapura, Coréia do Sul, Honk Kong e Taiwan. Para eles a implementação da ALCA é motivo de preocupação, pois particularmente neste momento, em que os maiores fluxos comerciais para o Mercosul são dessas regiões.


Frente a esta situação, existem pelo menos quatro posicionamentos possíveis dos países asiáticos:

a) desencorajar os países da América Latina a integrarem a ALCA;

b) tentar ingressar na ALCA, caso os acessos não sejam restritos aos países Americanos;

c) aprofundar acordos bilaterais de livre comércio com os países da América Latina, visando reduzir os impactos dessa integração;

d) formar um bloco da Ásia-Pacífico, nos mesmos moldes da ALCA a fim de competir com a mesma.

Todavia se a ALCA não avançar, existe a possibilidade de se fortalecer as relações asiáticas com as latino-americanas. Essa relação seria uma oportunidade para fortalecer os países do Cone Sul frente a economia internacional.

5.3.3 A ALCA E A UNIÃO EUROPÉIA


Assim como os asiáticos, a União Européia tem se mostrado avessa e preocupada com o advento da ALCA.


Sendo a UE grande parceira do Mercosul, tem grandes interesses em privilegiar suas relações, tanto pelas vantagens bilaterais desta relação, como tem também uma grande possibilidade de colocar obstáculos frente a projeção do Nafta sobre a América do Sul. Também não seria interessante para a UE um vínculo com a América do Norte, uma vez que traria mais prejuízos que benefícios aos europeus, que teriam de se submeter aos padrões impostos pelos Estados Unidos.


Contudo, deve-se observar que tanto a UE como o Mercosul possuem limitadas suas forças de agir estrategicamente frente aos Estados Unidos. Seria necessário uma relação muito estreita para ambos poderem pressionar os EUA, e na atual conjuntura, fica bem mais evidente que esse venham lançar mão de formas mais fortes de pressão, inviabilizando com isso uma maior cooperação entre a Europa e o Mercosul.

5.3.4 A  ALCA O NAFTA


Os países integrantes do Nafta (North America Free Trade Agreement), Estados Unidos, Canadá e México tem visto na ALCA uma maneira de ampliar suas áreas de livre comércio. Nesse sentido haveria um incremento no comércio intensivo e extensivo entre seus membros.


Por parte dos demais países, um intercâmbio com países desenvolvidos (Canadá e Estados Unidos) surgiria como uma forma de se fortalecer com o acesso a novas tecnologias.


Em contrapartida a ALCA teria no Nafta um exemplo de como se poderia dar a integração entre um país desenvolvido (EUA) e um país emergente (México). O México realiza cerca de 80% do seu comércio externo com os EUA. Assim, o exemplo do México serviria como análise para a compreensão da integração regional em condições assimétricas, característica da ALCA.



Fazendo uma análise mais aprofundada sobre o México, temos ele como o país com o maior número de relacionamentos comerciais do Hemisfério. 


Na prática, o México funciona como um intermediário, um centro de distribuição. Em tese, o México pode atrair investimentos que venham a atingir todo o continente.


Nesse sentido o México teria interesse em que uma ALCA demorasse a se constituir, dessa forma capitalizando lucros, num curto prazo, através de uma estrutura paralela de comércio. Por outro lado, se a ALCA viesse a se concretizar rapidamente, o México se beneficiaria de sua experiência no Nafta, a qual seria um diferencial competitivo na prática com seus parceiros latinos.

5.4 ACESSO A MERCADOS
 O grupo de de negociação referente ao acesso a mercados, tem por objetivo de forma congruente com as disposições da OMC- incluindo o Artigo XXIV do Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio de 1994 (GATT 1994) e seu Entendimento Relativo à Interpretação do Artigo XXIV do Acordo Geral de Tarifas e Comércio de 1994- eliminar progressivamente as tarifas e as barreiras não-tarifárias, bem como outras medidas de efeito equivalente que restringem o comércio entre os países participantes. Além de que, busca facilitar a integração das economias menores e sua plena participação nas negociações da ALCA.

Para alcançar tais objetivos todo o universo tarifário estará sujeito à negociação, podendo ser  negociados diferentes cronogramas de liberalização comercial.

No tocante as regras de origem dos produtos negociados, o objetivo é desenvolver um sistema eficiente e transparente de tais regras, inclusive a nomenclatura e os certificados de origem, que facilite o intercâmbio de mercadorias, sem criar obstáculos desnecessários ao comércio

Já no que tange aos  procedimentos aduaneiros, vários são os objetivos, dos quais se destacam a criação e implementação de mecanismos de intercâmbio de informações em matéria aduaneira entre os países da ALCA e o desenvolvimento de mecanismos eficazes para detectar e combater a fraude e outros ilícitos aduaneira, sem criar obstáculos desnecessários ao comércio exterior.


5.5 GRUPO DE NEGOCIAÇÃO SOBRE AGRICULTURA
De acordo com o estudioso Haberfeld, a questão agrícola é sem dúvidas a mais importante. Dos nove grupos de negociação que se reúnem periodicamente para agilizar a implantação da Área de Livre Comércio das Américas, um trata especificamente da questão da agricultura, e tem como missão principal reduzir e, com o tempo, igualar todas as taxas alfandegárias dos 34 países que integrarão este bloco econômico. As regras a serem seguidas seriam as do Acordo Agrícola (AA) negociadas na Organização Mundial do Comércio (OMC). O objetivo seria o de liberalizar totalmente a circulação de produtos num continente que conta com 808 milhões de habitantes. 

Dentre outros objetivos, este grupo de negociação almeja assegurar que as medidas sanitárias e fitossanitárias não sejam aplicadas de maneira a constituírem um meio de discriminação arbitrária ou injustificável entre países ou uma restrição disfarçada ao comércio internacional, com vistas a prevenir as práticas comerciais protecionistas e facilitar o comércio no hemisfério. De modo congruente com o Acordo sobre Medidas Sanitárias e Fitossanittárias da OMC (Acordo MSF), tais medidas serão aplicadas apenas para obter o nível adequado de proteção da saúde e vida humana, animal e vegetal, estarão fundamentadas em princípios científicos e não serão mantidas sem suficiente base científica.

5.6 COMPRAS GOVERNAMENTAIS

Dentre os grupos de negociações o de compras governamentais é um dos que interferem diretamente na negociação do brasil com os EUA. Enquanto a pretensão norte-americana é que as regras da ALCA se apliquem não só em nível federal mas também aos governos estaduais e municipais, o Brasil gostaria que isto nem constasse nos grupos de negociação. 

O objetivo geral das negociações sobre compras governamentais consiste em ampliar o acesso aos mercados de compras governamentais dos países da ALCA.

Mais especificamente,  pretende-se alcançar um marco normativo que assegure a abertura e a transparência nos procedimentos das compras governamentais, sem que isso implique necessariamente o estabelecimento de sistemas idênticos de compras governamentais em todos os países; assegurar a não-discriminação nas compras governamentais dentro de um alcance a ser negociado; e assegurar um exame imparcial e justo para a solução das reclamações e recursos de fornecedores sobre as compras governamentais, e a implementação efetiva de tais soluções. 

5.7 INVESTIMENTOS
O grupo de negociações referente aos investimentos, tem por objetivo único estabelecer um marco jurídico justo e transparente que promova os investimentos mediante a criação de um ambiente estável e previsível que proteja os investidores, seu investimento e os fluxos a eles relacionados, sem criar obstáculos aos investimentos de fora do hemisfério. 
Entende-se por "Investimento" os recursos provenientes do exterior para o território nacional de uma Parte Contratante ou reinvestidos nele pelo investidor de outra Parte Contratante, que constituam ativos tais como:

a) Ações, cotas ou outros direitos de participação societária e qualquer outra forma associativa de risco compartilhado, em conformidade com a legislação interna;

b) Os bens móveis e imóveis, direitos de propriedade e outros direitos de propriedade tais como arrendamentos, hipotecas, gravames e outros privilégios, adquiridos ou utilizados com o propósito de obter benefício econômico, ou com outros fins empresariais;

c) As contribuições suplementares de capital enviadas às filiais pela matriz;

d) Os direitos de propriedade intelectual, tais como direitos autorais e direitos afins, patentes, marcas, nomes comerciais, denominações de origem, indicações geográficas, desenhos industriais, modelos de utilidade, layouts dos circuitos integrados (topografias), segredos comerciais e direitos dos obtentores de variedades vegetais; 

e) As licenças, permissões e demais direitos obtidos em conformidade com o direito público, inclusive concessões conferidas por lei, ato administrativo ou contrato para o exercício de uma atividade econômica, tais como a exploração e exploração de recursos naturais ou a construção, conservação e manutenção de obras públicas;

f) O re-investimento de rendas, entendendo-se por isso o investimento das mesmas na própria empresa que as gera;

g) Os investimentos com recursos em moeda nacional com direito a serem transferidos para o exterior.

5.8 GRUPO DE NEGOCIAÇÃO SOBRE POLÍTICA DE CONCORÊNCIA
O principal objetivo deste grupo de negociação é garantir que os benefícios do processo de liberalização da ALCA não sejam prejudicados por práticas empresariais anticompetitivas. Mais especificamente almeja-se avançar em direção ao estabelecimento de uma cobertura jurídica e institucional de âmbito nacional, sub-regional ou regional que proscreva o exercício de práticas empresariais anticompetitivas, além de desenvolver mecanismos que facilitem e promovam o desenvolvimento de políticas de concorrência e garantam o cumprimento dos regulamentos relativos à livre concorrência entre os países do hemisfério e no seu interior. 

5.9 GRUPO DE NEGOCIAÇÃO SOBRE SERVIÇOS
No grupo de negociações sobre serviços objetiva-se estabelecer disciplinas para liberalizar progressivamente o comércio de serviços, de modo que permita alcançar uma área hemisférica de livre comércio, em condições de previsibilidade e transparência; e assegurar a integração das economias menores no processo da ALCA. 

É  evidente a divergência entre a concepção de serviço acolhida pela Constituição brasileira e a noção de serviço que embasa a proposta da ALCA no Capitulo de Serviços.  Segundo a Constituição, serviço é a  expressão de um trabalho humano e deve estar subordinada aos objetivos da promoção da dignidade humana e da valorização social do trabalho. Isso quer dizer que muitas vezes o serviço poderá e deverá ser prestado em condições antieconômicas.

Na concepção que embasa a proposta da ALCA, o enfoque dos serviços é exclusivamente econômico. A própria linguagem dos documentos traz essa concepção, não havendo qualquer referência a condições excepcionais que se justifiquem em face de objetivos sociais e humanos relevantes. O serviço é sempre enfocado como parte do “comércio de serviços”, pressupondo-se que todos os prestadores de serviços estão em busca de ampliação de mercados e aumento dos lucros.

5.10 DIREITO DE PROPRIEDADE INTELECTUAL
O objetivo do grupo de propriedade intelectual restringe-se em reduzir as distorções no comércio hemisférico e promover e assegurar uma adequada e efetiva proteção dos direitos de propriedade intelectual.  A maior expectativa no que tange este assunto, é saber se a ALCA estabelecerá diretrizes comuns aos países e o que isto mudaria para o Brasil que já comporta várias normatividades no assunto, dentre estas, a principal lei sobre propriedade intelectual é a Lei 9.279, de 14 de maio de 1996, conhecida como Lei de Patentes. Ela corresponde na verdade a um novo Código de propriedade industrial, que substitui a Lei de 1971, e estabelece as novas regras para proteção de invenções (patentes), modelos de utilidades, desenho industrial, marcas e indicações geográficas. Define o tempo de proteção de cada uma dessas classes; regulamenta a licença voluntária e compulsória; os direitos dos empregadores e empregados; a transferência de tecnologia; o registro no INPI; a concorrência desleal e as sanções administrativas e penais.

5.11 SOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIAS
O grupo tem por objetivos estabelecer mecanismo justo, transparente e eficaz para a solução de controvérsias entre os países da ALCA, tomando em conta, entre outros, o Entendimento sobre as Regras e Procedimentos que Regem a Solução de Controvérsias, da OMC; e identificar meios para facilitar e fomentar o uso da arbitragem e outros mecanismos alternativos de solução de controvérsias para resolver disputas comerciais privadas no âmbito da ALCA. 

5.12 GRUPO DE NEGOCIAÇÃO SOBRE SUBSÍDIOS, ANTI-DUMPING E DIREITOS COMPENSATÓRIOS
Dentro deste grupo destaca-se o anti-dumping, que são instrumentos de proteção típicos de economias abertas, tendo em vista que este é um tema que afeta preponderantemente os interesses dos cinco principais parceiros, pois Estados Unidos, Brasil, México, Canadá e Argentina foram objeto de 435 das 485 investigações antidumping iniciadas por governos do hemisfério durante o período compreendido entre 1987 e junho de 2000.

O grupo de negociação nos seus três temas tem por objetivo examinar maneiras de aprofundar, caso seja apropriado, as disciplinas existentes que figuram no Acordo da OMC sobre Subsídios e Medidas Compensatórias e lograr um maior cumprimento das disposições do mencionado Acordo da OMC; e alcançar um entendimento comum com vistas a melhorar, onde possível, as regras e procedimentos relativos à operação e aplicação das legislações sobre dumping e subsídios, a fim de não criar barreiras injustificadas ao comércio no hemisfério. 
5.13 O BRASIL E A ALCA

A política externa do governo brasileiro tem sido marcada pela constante luta em participar mais ativamente em órgãos ou entidades que lhe permita ampliar sua capacidade de influenciar o processo político internacional. A tentativa brasileira de se tornar membro permanente do Conselho de Segurança da ONU ilustra bem esse quadro.

Além disso, o Brasil também tem trabalhado no sentido de ampliar sua participação na economia mundial, seja através da diversificação de suas relações econômicas e políticas internacionais, seja se utilizando de sua capacidade de atração dos países da região, tanto econômica como politicamente.

No que se refere à diversificação de suas relações econômicas, percebe-se a tentativa brasileira de se aproximar dos mercados dos mais diversos países. Como exemplos tem-se o acordo brasileiro com a China (que elevou este país ao segundo posto nas importações de produtos nacionais) e com países da África, num valor de 500 milhões de reais (em recente viagem na primeira semana de novembro de 2003).

Contudo, mais que o crescimento na participação nesses diversos mercados, retomou-se no Brasil a perspectiva de que a principal área de atuação da política externa brasileira é a América do Sul, sobretudo no que tange ao fortalecimento do Mercosul. Oferecendo mercado, interligações de infra-estrutura, acordos de mútua cooperação, financiamento de obras pelo BNDES, etc. o Brasil vem buscado firmar-se como grande “organizador” (para não dizer “líder”) dos anseios e interesses da América do Sul.

Todas essas iniciativas retro-mencionadas serviram, entre outras coisas, para fortalecer o Brasil nas negociações da ALCA. Co-presidente dessas negociações, o Brasil vem se utilizado desse status de país importante mundial e, sobretudo, regionalmente para defender seus interesses. O ministro da agricultura, Roberto Rodrigues, defendendo a importância do Brasil, chegou a dizer que “Uma ALCA sem o Brasil não é uma ALCA, é uma ALCA B”.

Com essas mesmas diretrizes, a equipe econômica e as demais áreas do Governo Federal que cuidam das negociações, tem mostrado que o Brasil, pelo menos ao que parece, não aceitará imposições de outros países (leia-se Estados Unidos) sem que haja negociações e consentimentos recíprocos. O Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, durante a abertura do seminário “O Papel dos Legisladores na ALCA” no dia 20 de outubro de 2003, disse: “estamos dispostos a negociar de forma construtiva e pragmática sem perder de vista interesses essenciais e o indeclinável dever de zelar pela nossa soberania”.

Além dessa declaração do Presidente, a posição adotada pelo Brasil na última reunião sobre a ALCA, realizada em Trinidad e Tobago, confirmou sua posição de “intenso negociador” ao só aceitar discutir temas pautados por outros países se matérias de seu interesse também forem levadas à mesa de discussão.

O Presidente Lula reconhece a importância do livre comércio equilibrado entre as Américas, “o que traria acesso aos mercados do Hemisfério, deixando espaços para políticas de desenvolvimento e integração”; no entanto, o Presidente e os negociadores do Governo não garantem a participação do país na ALCA se a mesma for elaborada nos moldes das propostas apresentadas pelos EUA.

Portanto, ao que tudo indica, ainda deve acontecer vários impasses nas negociações da Área de Livre Comercio das Américas. O Brasil, mostrando força, batalha para que seus interesses sejam atendidos para daí sim ceder, com eqüidade, em alguns pontos. Há economistas e doutos no assunto que defendem a imediata integração do país no bloco, sob o risco do país isolar-se no cenário externo, mas o que se percebe é que o país tem tentado negociar intensamente os pontos que defende, mesmo que isso venha a acarretar numa ALCA sem o Brasil, ou, talvez, na própria inexistência da ALCA.

5.14 ESTADOS UNIDOS E A ALCA

Os Estados Unidos, após negociar e aprovar o Nafta, confirmando sua hegemonia política e econômica (que já existia de fato na América do Norte), buscam compatibilizar isto com a necessidade de manter a iniciativa política sobre o restante do hemisfério.


Diante do quadro que se estabeleceu nos últimos anos, onde a União Européia cresceu bastante política e economicamente e os empreendimentos da América do Sul passaram a ser cada vez mais centradas no Brasil e no Mercosul, cresceu a idéia de que a ALCA é vital para os EUA, não tanto pelo retorno econômico a curto prazo, mas para manter a liderança e a iniciativa política na região. Por se tratar de um acordo que envolve os EUA, é evidente que Cuba não está inserida entre os países que farão parte da ALCA. Isso devido aos embargos econômicos que a ilha de Fidel Castro enfrenta a mais de 40 anos por parte dos EUA.


Com a ALCA, os interesses dos EUA na América Latina são resumidos em três dimensões: política, econômica e de segurança. Politicamente, objetiva a expansão e o fortalecimento de sua influência no continente de tal forma a manter e melhorar ainda mais sua posição de destaque no cenário internacional. Sob o aspecto econômico, a América Latina apresenta-se como um importante mercado para as aspirações dos EUA e seus produtos; e, na segurança, os norte-americanos visam ampliar seus sistemas de combate às drogas, imigração ilegal e os demais perigos “transnacionais”.

No entanto, a forma de ALCA desejada pelos norte-americanos não condiz com a forma pretendida pelos demais países do Hemisfério, sobretudo o Brasil. 

Buscando discutir apenas pontos de seus interesses, relegando outros que lhes são desfavoráveis ao âmbito das discussões da OMC, os EUA têm trabalhado para criar uma área de livre comércio que atenda prioritariamente seus anseios, em detrimento dos interesses dos demais países da região.


Com a disposição de concretizar seus anseios e não perder em nenhum ponto, os EUA negociam sem se flexibilizar e, mesmo reconhecendo a importância de uma ALCA forte (composta por todos os 34 países) para a consecução de seus fins já anteriormente mencionados, admitem criar uma área de livre comércio independente da participação ou aceitação da totalidade dos países. Nesse sentido, o embaixador norte-americano Peter Allgeier advertiu no seminário “O Papel dos Legisladores na ALCA” que: “os Estados Unidos vão buscar o livre comércio com países que estiverem interessados”, dando um recado indireto ao Brasil, que busca reformular as negociações do bloco comercial, opondo-se a proposta norte-americana.


Diante do explicitado, nota-se que a posição dos Estados Unidos frente à ALCA é a de buscar situações que lhe permita ganhar o máximo e perder o mínimo possível, em contraposição ao que deve ocorrer naturalmente numa negociação de livre comércio, ou seja, estar disposto a fazer concessões recíprocas orientadas pela lógica do benefício mútuo.

5.15 BRASIL X ESTADOS UNIDOS

Mesmo envolvendo 34 países, as discussões sobre a criação da Área de Livre Comércio das Américas têm sido destacadas pela falta de convergência entre as duas nações que representam as principais força do Norte e do Sul, Estados Unidos e Brasil, respectivamente.


Presidindo as negociações, EUA e Brasil travam um duelo à parte. Para os norte-americanos, questões como a agricultura (e seus subsídios) e legislação antidumping devem ser discutidos somente na OMC, enquanto que para o Brasil (que considera esses dois itens fundamentais para as suas pretensões) questões como serviços, investimentos e compras governamentais deviam ser relegados para segundo plano, ou ao menos serem tratados de igual forma que os pontos que os EUA se negam a discutir. Os pontos mais sensíveis da discussão entre os países podem ser observados na tabela em anexo (pg. 37)


O grande problema das discussões, é que alguns países não estão preocupados em assumir compromissos que limitem a capacidade de definição de políticas industriais, tecnológicas e sociais como se pode observar na tabela acima. No entanto, essa preocupação assola o Brasil que, por isso, toma a atitude de não ceder em negociações que envolvem esse tipo de questões.


É importante destacar que os EUA são um país fundamental para a economia do Brasil, afinal o mercado norte-americano é o principal destino das exportações brasileiras, absorvendo 23,68% das vendas brasileiras entre janeiro e setembro de 2003. No entanto, as medidas protecionistas que os EUA adotam (medidas estas que não pretende discutir na ALCA) acabam por prejudicar o Brasil e os demais países. Um estudo feito pela embaixada brasileira em Washington constatou que as exportações brasileiras para os EUA pagam uma tarifa média de 45%, enquanto as americanas para o Brasil pagam em média 15%. Por isso, é compreensível que, mesmo sendo o seu principal comprador, o Brasil trave constante duelo com os Estados Unidos e suas medidas protecionistas.


Buscando apoio para suas respectivas posições, Brasil e Estados Unidos trabalham, cada um com suas armas, para convencerem os demais países a serem favoráveis as suas pretensões. O Brasil tenta, através da política de “boa vizinhança”, fortalecer o Mercosul de maneira a unificar os interesses e as pretensões dos países componentes desse bloco na luta contra a política adotada pelos EUA. Essa tentativa tem demonstrado êxito, pelo menos é o que mostra as declarações do chanceler argentino Rafael Bielsa “se eu fosse os Estados Unidos, preferia uma ALCA com o Brasil do que uma ALCA sem o Brasil”.


Por outro lado, os EUA respondem com uma estratégia bem agressiva de pressões nada sutis junto ao Mercosul e a outros países, visando isolar o Brasil. Valendo-se de seu poderio econômico e da sua posição de país-chave para as economias dos países americanos, os Estados Unidos os inibem a adotarem medidas ou posições que contrariem seus interesses. A saída da Colômbia do grupo G-22 (grupo de países em desenvolvimento que, liderados pelo Brasil, brigaram pelo fim dos subsídios e protecionismo dos países desenvolvidos na reunião ministerial da OMC em Cancun no México) é um exemplo claro disso.


Em meio às discussões, negociadores de ambos os lados acusam-se reciprocamente. Por parte do Brasil, o embaixador Samuel Pinheiro Guimarães atacou: “os americanos agem como subdesenvolvidos protecionistas quando o assunto é fim de barreiras ao suco de laranja, agricultura e aço. E como desenvolvidos quando querem abrir nosso mercado”. Do lado dos EUA negociadores insinuam que o Brasil tem trabalhado para sabotar a ALCA, e palavras como “mercantilista” foram usadas por eles para descrever a posição brasileira.


Com isso, percebe-se que fazer com que Brasil e Estados Unidos adotem visões convergentes sobre o assunto irá demandar talento diplomático até a reunião ministerial do grupo, em Miami, dias 20 e 21 de novembro. Para as negociações avançarem será preciso haver repactuação e boa vontade entre esses dois países que representam a liderança das Américas. 

6 CONCLUSÃO

Parece não haver dúvidas de que, em uma perspectiva de longo prazo, o livre comércio seja benéfico para as nações por promover o aumento da competitividade e a melhor utilização dos fatores por parte de cada nação. Isto pressupões, no entanto, que os países que participam do livre comércio estejam preparados para tirar proveito do mesmo o que, muitas vezes, não ocorre, por falta de políticas econômicas adequadas.


É certo que a questão sobre a Área de Livre Comércio das Américas carece de muitos estudos e, sobretudo, discussões sobre suas propostas.


A grande maioria da população brasileira não tem o devido conhecimento sobre as reais conseqüências da implantação desse bloco no país. Faz-se mister um trabalho de esclarecimento e conscientização da população. 
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